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  A PORTOS RS – Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S/A

criada pela Lei nº 15.717, de 25 de setembro de 2021, vinculada à Secretaria de Logística e Transportes 

do Estado do Rio Grande do Sul, com sede na Av. Honório B

cidade de Rio Grande/RS, inscrita no CNPJ/MF sob o n

por seu Presidente, Sr. Cristiano Pinto Klinger

Diretor,Sr. João Alberto Gonçalves Junior

denominada PATROCINADORA e a 

39.363.638/0001-22, com sede na  

Camaquã/RS, neste ato representado pela

677.615.850-91, doravante denominado 

13.303 de 2016, no art. 74 do Regimento Interno de Licitaç

CELEBRAR o presente CONVÊNIO DE PATROCÍNIO

24/9301-0000243-9, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes. 

 

1.1 O objeto deste é a concessão 

Alegria para Todos. 

1.2 A execução do Projeto ficará sob a exclusiva responsabilidade do PATROCINADO, que se obriga a 

executá-lo nos prazos e condições previstos no Termo de Referência 

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. Para execução do objeto

valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil

2.1.1 O pagamento será realizado após a assinatura do contrato em até set

apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, de acordo com a natureza jurídica da Contratada, devidamente 

atestada pela equipe de fiscalização designada, observando os seguintes procedimentos:

 

CONTRATO
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Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S/A

criada pela Lei nº 15.717, de 25 de setembro de 2021, vinculada à Secretaria de Logística e Transportes 

do Estado do Rio Grande do Sul, com sede na Av. Honório Bicalho, s/no, Bairro Getúlio Vargas, na 

Rio Grande/RS, inscrita no CNPJ/MF sob o no 46.191.353/0001-17, neste ato representada 

Cristiano Pinto Klinger, inscrito no C.P.F. sob o n.º 002.266.850

berto Gonçalves Junior, inscrito no C.P.F. sob o n.º 004.155.650

e a Demetrius Benvenuto de Almeida, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

, com sede na  Avenida José de Souza Castro, 1323, bairro Olaria

neste ato representado pela, Sr. Demetrius Benvenuto de Almeida

doravante denominado PATROCINADO, RESOLVEM,com supedâneo no art. 27 da Lei 

do Regimento Interno de Licitações e Contratos 

CONVÊNIO DE PATROCÍNIO, de que trata o processo administrativo n°

que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes.  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

concessão de patrocínio para a realização do projeto Companhia de Circo 

A execução do Projeto ficará sob a exclusiva responsabilidade do PATROCINADO, que se obriga a 

lo nos prazos e condições previstos no Termo de Referência –TR. 

 

LÁUSULA SEGUNDA – DO REPASSE FINANCEIRO 

objeto de que trata este Convênio de Patrocínio será alocado pela Portos RS o 

mil reais).  

realizado após a assinatura do contrato em até sete dias após a emissão e 

apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, de acordo com a natureza jurídica da Contratada, devidamente 

atestada pela equipe de fiscalização designada, observando os seguintes procedimentos:

 
CONTRATO DE PATROCÍNIO Nº 1414/2024 

 
 

 

 

Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S/A,Empresa Pública, 

criada pela Lei nº 15.717, de 25 de setembro de 2021, vinculada à Secretaria de Logística e Transportes 

rro Getúlio Vargas, na 

17, neste ato representada 

, inscrito no C.P.F. sob o n.º 002.266.850-04 e pelo 

, inscrito no C.P.F. sob o n.º 004.155.650-06, doravante 

no CNPJ/MF sob o nº 

bairro Olaria, na cidade de 

Demetrius Benvenuto de Almeida, portador do CPF nº  

,com supedâneo no art. 27 da Lei 

– RILC da Portos RS, 

processo administrativo n° 

realização do projeto Companhia de Circo - 

A execução do Projeto ficará sob a exclusiva responsabilidade do PATROCINADO, que se obriga a 

alocado pela Portos RS o 

e dias após a emissão e 

apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, de acordo com a natureza jurídica da Contratada, devidamente 

atestada pela equipe de fiscalização designada, observando os seguintes procedimentos: 
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a) Nenhum pagamento será efetuado sem a apre

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na Nota Fiscal ou Fatura, nos 

produtos ou no cumprimento de obrigações contratuais; 

b) Nenhum pagamento será efetuado ou liberado à Contratada 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento 

contratual. 

2.2. É condição para a liberação dos recursos em favor do PATROCINADO que este demonstre, na 

data desse fato, situação de regularidade a ser aferida com a apresentação dos seguintes documentos: 

a) certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

b) certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual; 

c) certificado de regularidade para com o Fundo de Garantida por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) certidão Negativa de Débitos Tributários e Dívida Ativa Municipal certidão negativa de débitos relativa 

a tributos municipais;  

e) certidão negativa de débitos trabalhis

f) declaração de que atende o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e de que não utiliza mão de 

obra escrava ou infantil;  

g) comprovante de consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual –

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1. Na concessão de patrocínio para a realização do projeto Caravana

idealizador se dispõe ao oferecimento

3.1.1  Divulgação da marca do patrocinador nas camisetas,

relacionados às apresentações. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1. Para o fim de cumprimento das obrigações relacionad

autoriza o PATROCINADO a utilizar o nome e a marca da Portos RS nas peças de imagem relacionadas 

com as contrapartidas.  
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Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na Nota Fiscal ou Fatura, nos 

produtos ou no cumprimento de obrigações contratuais;  

Nenhum pagamento será efetuado ou liberado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento 

É condição para a liberação dos recursos em favor do PATROCINADO que este demonstre, na 

ituação de regularidade a ser aferida com a apresentação dos seguintes documentos: 

certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;  

ificado de regularidade para com o Fundo de Garantida por Tempo de Serviço (FGTS); 

certidão Negativa de Débitos Tributários e Dívida Ativa Municipal certidão negativa de débitos relativa 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  

declaração de que atende o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e de que não utiliza mão de 

comprovante de consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

– CFIL e ao Cadastro de Inadimplentes – CADIN, quando couber. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONTRAPARTIDAS 

Na concessão de patrocínio para a realização do projeto Caravana Mambembe de Circo

idealizador se dispõe ao oferecimento das seguintes contrapartidas:  

Divulgação da marca do patrocinador nas camisetas, nos ingressos dos espetáculos e dos cards 

CLÁUSULA QUARTA – DA CESSÃO DE DIREITOS 

Para o fim de cumprimento das obrigações relacionadas na Cláusula Terceira, a Portos RS 

autoriza o PATROCINADO a utilizar o nome e a marca da Portos RS nas peças de imagem relacionadas 

 

 

 

 

 

sentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na Nota Fiscal ou Fatura, nos 

enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento 

É condição para a liberação dos recursos em favor do PATROCINADO que este demonstre, na 

ituação de regularidade a ser aferida com a apresentação dos seguintes documentos:  

certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

ificado de regularidade para com o Fundo de Garantida por Tempo de Serviço (FGTS);  

certidão Negativa de Débitos Tributários e Dívida Ativa Municipal certidão negativa de débitos relativa 

declaração de que atende o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e de que não utiliza mão de 

comprovante de consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

CADIN, quando couber.  

Mambembe de Circo-Teatro, o 

nos ingressos dos espetáculos e dos cards 

as na Cláusula Terceira, a Portos RS 

autoriza o PATROCINADO a utilizar o nome e a marca da Portos RS nas peças de imagem relacionadas 



 

JGP 

 

CLÁUSULA QUINTA 

5.1. O PATROCINADO reconhece o direito de a PORTOS RS fiscali

do projeto ora patrocinado, para o qual autoriza, neste ato, a fiscalização local e o acesso a documentos 

necessários ao cumprimento desta finalidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

6.1. As despesas decorrentes 

RS  e Centro de Custos 9301.  

CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1. A prestação de contas incumbirá ao PATROCINADO e compreenderá: 

a) comprovação da execução do projeto, median

compatíveis com a demonstração física da execução; 

b) comprovação do cumprimento das contrapartidas mínimas ajustadas neste Convênio de Patrocínio; 

c) apresentação de relatório analítico financeiro relativo às d

incluindo os recursos de responsabilidade do PATROCINADO e os de responsabilidade da PORTOS RS, 

cuja aplicação deverá estar destacada. 

7.2. A prestação de contas deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trin

término do evento. 

7.3. Decorrido o prazo referido no item 7.2 desta Cláusula sem que seja apresentada a prestação de 

contas, será havida por irregular a aplicação dos valores alocados pela Portos RS, tornando

devolução dos recursos, acrescidos de correção pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

7.4. No exame da prestação de contas, e à vista do relatório analítico financeiro referido no item 7.1, 

alínea “c” desta Cláusula, a Portos RS verificará o cumprimento das 

7.5. Havendo situação que implique a restituição de recursos, a Portos RS notificará o PATROCINADO 

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder a restituição mediante depósito em conta corrente a ser 

indicada, sob pena de ser instaurada a 

cobrados administrativa ou judicialmente. 

CLÁUSULA OITAVA 

8.1. O prazo de vigência se dará

em até sete dias após o término do evento.
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CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 

O PATROCINADO reconhece o direito de a PORTOS RS fiscalizar, a qualquer tempo, a execução 

do projeto ora patrocinado, para o qual autoriza, neste ato, a fiscalização local e o acesso a documentos 

necessários ao cumprimento desta finalidade.  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

do presente contrato correrão à conta de Recursos Próprios da PORTOS 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas incumbirá ao PATROCINADO e compreenderá:  

comprovação da execução do projeto, mediante a apresentação do material

compatíveis com a demonstração física da execução;  

comprovação do cumprimento das contrapartidas mínimas ajustadas neste Convênio de Patrocínio; 

apresentação de relatório analítico financeiro relativo às despesas realizadas na execução do projeto, 

incluindo os recursos de responsabilidade do PATROCINADO e os de responsabilidade da PORTOS RS, 

cuja aplicação deverá estar destacada.  

A prestação de contas deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trin

Decorrido o prazo referido no item 7.2 desta Cláusula sem que seja apresentada a prestação de 

contas, será havida por irregular a aplicação dos valores alocados pela Portos RS, tornando

recursos, acrescidos de correção pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

No exame da prestação de contas, e à vista do relatório analítico financeiro referido no item 7.1, 

alínea “c” desta Cláusula, a Portos RS verificará o cumprimento das contrapartidas. 

Havendo situação que implique a restituição de recursos, a Portos RS notificará o PATROCINADO 

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder a restituição mediante depósito em conta corrente a ser 

indicada, sob pena de ser instaurada a tomada de contas especial e de serem os recursos a restituir 

cobrados administrativa ou judicialmente.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 

se dará a partir da assinatura do convênio até o pagamento

dias após o término do evento. 

 

 

zar, a qualquer tempo, a execução 

do projeto ora patrocinado, para o qual autoriza, neste ato, a fiscalização local e o acesso a documentos 

do presente contrato correrão à conta de Recursos Próprios da PORTOS 

o material e documentos 

comprovação do cumprimento das contrapartidas mínimas ajustadas neste Convênio de Patrocínio;  

espesas realizadas na execução do projeto, 

incluindo os recursos de responsabilidade do PATROCINADO e os de responsabilidade da PORTOS RS, 

A prestação de contas deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a o 

Decorrido o prazo referido no item 7.2 desta Cláusula sem que seja apresentada a prestação de 

contas, será havida por irregular a aplicação dos valores alocados pela Portos RS, tornando-se exigível a 

recursos, acrescidos de correção pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.  

No exame da prestação de contas, e à vista do relatório analítico financeiro referido no item 7.1, 

contrapartidas.  

Havendo situação que implique a restituição de recursos, a Portos RS notificará o PATROCINADO 

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder a restituição mediante depósito em conta corrente a ser 

tomada de contas especial e de serem os recursos a restituir 

assinatura do convênio até o pagamento, que ocorrerá 
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9.1. Constituem motivos para rescisão do presente Convênio de Patrocínio: 

a) o descumprimento de quaisquer obrigações previstas neste instrumento; 

b) o cancelamento do evento ou sua inexecução 

c) o desvio dos valores para outra finalidade que não seja o previsto neste Convênio de Patrocínio. 

9.2. Havendo a rescisão do Convênio de Patrocínio pelos motivos elencados nesta Cláusula, o 

PATROCINADO se obriga a restitui

10 (dez) dias úteis a contar do fato. 

9.2.1.  A restituição dos recursos nas situações de que trata o item 9.1 desta Cláusula terá seu valor 

corrigido até a data do efetivo pagamento, 

IPCA, do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor 

lo; acrescida de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado. 

9.2.2.  Nos casos em que a Portos RS tiver que recorrer aos meios judiciais ou extrajudiciais para reaver 

os valores alocados, o PATROCINADO arcará com as custas e honorários advocatícios despendidos na 

cobrança.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. As Partes declaram con

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei federal n.º 8.429/1992) e a Lei federal n.º 

12.846/2013, e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprom

fielmente, por si e por seus representantes legais, administradores e colaboradores, bem como exigir o 

seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 

10.2. Adicionalmente, cada uma das Partes declara que tem e manterá até o final 

contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir fielmente. 

10.3 Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e 

conduta, o PATROCINADO deverá seguir, na ínteg

da Portos RS e, ambas as partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos 

neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 

10.3.1 não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão 

negócios ilicitamente; e  
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

Constituem motivos para rescisão do presente Convênio de Patrocínio:  

o descumprimento de quaisquer obrigações previstas neste instrumento;  

o cancelamento do evento ou sua inexecução sob quaisquer justificativas;  

o desvio dos valores para outra finalidade que não seja o previsto neste Convênio de Patrocínio. 

Havendo a rescisão do Convênio de Patrocínio pelos motivos elencados nesta Cláusula, o 

PATROCINADO se obriga a restituir os recursos alocados pela Portos RS, devendo fazê

10 (dez) dias úteis a contar do fato.  

A restituição dos recursos nas situações de que trata o item 9.1 desta Cláusula terá seu valor 

corrigido até a data do efetivo pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

IPCA, do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a substituí

lo; acrescida de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado.  

ue a Portos RS tiver que recorrer aos meios judiciais ou extrajudiciais para reaver 

os valores alocados, o PATROCINADO arcará com as custas e honorários advocatícios despendidos na 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ANTICORRUPÇÃO 

As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei federal n.º 8.429/1992) e a Lei federal n.º 

12.846/2013, e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprom

fielmente, por si e por seus representantes legais, administradores e colaboradores, bem como exigir o 

seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.  

Adicionalmente, cada uma das Partes declara que tem e manterá até o final 

contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir fielmente. 

Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e 

conduta, o PATROCINADO deverá seguir, na íntegra, todo o disposto no Código de Conduta e Integridade 

da Portos RS e, ambas as partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos 

neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:  

prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão 

 

 

o desvio dos valores para outra finalidade que não seja o previsto neste Convênio de Patrocínio.  

Havendo a rescisão do Convênio de Patrocínio pelos motivos elencados nesta Cláusula, o 

r os recursos alocados pela Portos RS, devendo fazê-lo no prazo de até 

A restituição dos recursos nas situações de que trata o item 9.1 desta Cláusula terá seu valor 

pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 

SNIPC, ou outro que venha a substituí-

ue a Portos RS tiver que recorrer aos meios judiciais ou extrajudiciais para reaver 

os valores alocados, o PATROCINADO arcará com as custas e honorários advocatícios despendidos na 

hecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei federal n.º 8.429/1992) e a Lei federal n.º 

12.846/2013, e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las 

fielmente, por si e por seus representantes legais, administradores e colaboradores, bem como exigir o 

Adicionalmente, cada uma das Partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 

contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir fielmente.  

Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e 

ra, todo o disposto no Código de Conduta e Integridade 

da Portos RS e, ambas as partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos 

prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
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10.3.2. adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados. 

10.3.3. realizar qualquer negócio em nome da PORTOS RS ou em razão deste contrato de maneira 

imprópria, que configure atos criminosos ou ilícitos, tais como corrupção, lavagem de dinheiro, 

financiamento do terrorismo e fraudes. 

10.4. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta Cláusula é causa para a 

rescisão unilateral deste Convênio, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 

inocente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA P

11.1. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei 

13.303/2016 e nos demais regulamentos da Portos RS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. O presente Convênio somente t

do Estado do Rio Grande do Sul.  

12.2. O foro competente para solução de divergências entre as partes contratantes será o da Comarca 

de Rio Grande/RS.  

E, assim, por estarem as partes ajust

(duas) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus 

jurídicos efeitos. 

 

 

Rio Grande/RS,_____ de ____________________ de202

 

_________________
Cristiano Pinto Klinger   
Portos RS – Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S/A
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adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

, administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados. 

realizar qualquer negócio em nome da PORTOS RS ou em razão deste contrato de maneira 

imprópria, que configure atos criminosos ou ilícitos, tais como corrupção, lavagem de dinheiro, 

ciamento do terrorismo e fraudes.  

A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta Cláusula é causa para a 

rescisão unilateral deste Convênio, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei 

13.303/2016 e nos demais regulamentos da Portos RS.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O presente Convênio somente terá eficácia após publicado o respectivo extrato no Diário Oficial 

O foro competente para solução de divergências entre as partes contratantes será o da Comarca 

E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este convênio, em 02 

(duas) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus 

Rio Grande/RS,_____ de ____________________ de2024

 

 

___________________________ ___________________________
Cristiano Pinto Klinger     João Alberto Gonçalves Junior

Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S/A
 
 
 
 

 

 

adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

, administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados.  

realizar qualquer negócio em nome da PORTOS RS ou em razão deste contrato de maneira 

imprópria, que configure atos criminosos ou ilícitos, tais como corrupção, lavagem de dinheiro, 

A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta Cláusula é causa para a 

rescisão unilateral deste Convênio, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 

Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

erá eficácia após publicado o respectivo extrato no Diário Oficial 

O foro competente para solução de divergências entre as partes contratantes será o da Comarca 

adas e acordadas, lavram e assinam este convênio, em 02 

(duas) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus 

4. 

__________ 
João Alberto Gonçalves Junior 

Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul S/A 



 

JGP 

 

Demetrius Benvenuto de Almeida

TESTEMUNHAS : 

1.ª _____________________________

CPF:     
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______________________________ 
Demetrius Benvenuto de Almeida  

Demetrius Benvenuto de Almeida ME 

 

1.ª _____________________________   2.ª______________________________

  CPF: 

 

 

2.ª______________________________ 
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Protocolo:�2024000956676
AVISO�DE�RESULTADO�DE�LICITAÇÃO

Tornamos�público�o�julgamento�da�licitação�a�seguir:
Lei�13.303�-�Presencial�-�0000920/2023
Empresa(s)�Habilitada(s):
DBSERVER�Assessoria�em�Sistemas�de�Informação�Ltda.
FÓTON�Informática�S.A.
RESOURCE�Tecnologia�e�Informática�Ltda.
Empresa(s)�Inabilitada(s):
Não�houve.

Contratos

Protocolo:�2024000956677
ERRATA

Lei�13.303�-�Eletrônico�-�0001298/2023
Tornamos�público�aos�interessados�que�os�Anexos�VII�-�Termo�de�Referência,�VIII�-�Minuta�de�Contrato�-�Lote�01�e�IX�-�Minuta�de
Contrato� -� Lote� 02� da� Licitação� n°� 0001298/2023� sofreram� alterações.� O� documento� alterado� está� à� disposição� no� site
www.pregaobanrisul.com.br� .�Em� face�das�alterações,� a� data� de�abertura� da� licitação� foi� reagendada�para�o� dia�13/03/2024�às
09horas.�As�demais�condições�do�processo�permanecem�inalteradas.

SECRETARIA�DE�LOGÍSTICA�E�TRANSPORTES
JUVIR�COSTELLA

Avenida�Borges�de�Medeiros,�1.555,�12º�e�13°�andares�
Porto�Alegre�/�RS�/�90110-901

Gabinete�do�Secretário

JUVIR�COSTELLA
Avenida�Borges�de�Medeiros,�1.555,�12º�e�13°�andares

Porto�Alegre�/�RS�/�90110-901

Contratos

Protocolo:�2024000956678
SÚMULA�DO�TERMO�DE�PRESTAÇÃO�DE�SERVIÇOS�Nº�02/2024

Processo�Administrativo�Eletrônico�n°�23/1800-0000697-1

Partes:�Secretaria�de�Logística�e�Transportes�–�SELT�e�a�Empresa�RL�Construções�Ltda,�inscrita�no�CNPJ.

Objeto:�Contratação�de�fornecimento�de�materiais�e�da�mão�de�obra�para�a�Construção�da�calçada�pública�para�pedestres�do�sítio
aeroportuário,�do�Aeroporto�de�Capão�da�Canoa�–�SSKK.

Valor:�R$�R$�381.899,37�(trezentos�e�oitenta�e�um�mil�oitocentos�e�noventa�e�nove�reais�e�trinta�e�sete�centavos).

Prazo:� O� prazo� da� prestação� do� serviço� e� de� vigência� deste� contrato� é� de:�90� (noventa)� dias� a� contar� do� recebimento� da
autorização�de�início�dos�serviços.

Base�Legal:�Artigo�22,�II,�§2º�C/C�Artigo�23,�I,�alínea�“b”�da�Lei�n°.�8.666/1993.

AUTORIDADE�PORTUÁRIA�DOS�PORTOS�DO�RS
CRISTIANO�PINTO�KLINGER

Av.�Honório�Bicalho,�s/nº,�bairro�Getúlio�Vargas
Rio�Grande�/�RS�/�96201-020

Gerência�de�Administração

REGIS�ALFREDO�WEBER

Contratos

Protocolo:�2024000956679
SÚMULA�CONTRATO�DE�PATROCÍNIO�Nº�1405/2024

Porto Alegre, Quarta-feira, 21 de Fevereiro de 2024 262Diário Oficial Nº 34



CONTRATANTES:�Portos�RS�–�Autoridade�Portuária�dos�Portos�do�Rio�Grande�do�Sul�S/A� e�Associação�dos�Corredores
de�Rua�do�Rio�Grande/RS�-�ACORRG
DO�OBJETO:�O�objeto�deste�é�a�concessão�de�patrocínio�para�a�realização�da�Supermaratona�Cidade�do�Rio�Grande.
DO�VALOR:�R$�5.000,00�(Cinco�mil�reais)�.
DO�PRAZO:�O�prazo�de�vigência�se�dará�a�partir�da�assinatura�do�convênio�até�o�pagamento,�que�ocorrerá�em�até�sete�dias�após
o�término�do�evento
DAS� DISPOSIÇÕES� GERAIS:� Os� documentos� atinentes� a� este� Contrato� constam� no� Processo� Administrativo� nº�24/9301-
0000281-1,�ficando�eleito�o�foro�da�cidade�de�Rio�Grande/RS�para�dirimir�dúvidas�ou�questões�oriundas�do�presente.

Rio�Grande,�20�de�fevereiro�de�2024.

Cristiano�Pinto�Klinger
PORTOS�RS�-�Presidente

Protocolo:�2024000956680
SÚMULA�DO�CONTRATO�DE�PATROCÍNIO�Nº�1414/2024

CONTRATANTES:� PORTOS� RS� –� Autoridade� Portuária� dos� Postos� do� Rio� Grande� do� Sul� S/A� e� a� empresa�Demetrius
Benvenuto�de�Almeida.
DO�OBJETO:�a�concessão�de�patrocínio�para�a�realização�do�projeto�Companhia�de�Circo�-�Alegria�para�Todos.
DO�VALOR:�R$�15.000,00�(Quinze�mil�reais)�.
DO�PRAZO:�da�assinatura�do�convênio�até�o�pagamento,�que�ocorrerá�em�até�sete�dias�após�o�término�do�evento.
DAS�DISPOSIÇÕES�GERAIS:�Todos�os�documentos�atinentes�a�este�ajuste�encontram-se�no�Processo�Administrativo�nº�24/9301-
0000243-9�,�à�disposição�na�Portos�RS.

Rio�Grande,�19�de�fevereiro�de�2024.

Cristiano�Pinto�Klinger
Presidente�–�Portos�RS

Protocolo:�2024000956681
SÚMULA�CONTRATO�DE�FORNECIMENTO�DE�BENS�Nº�1416/2024�–�PORTOS�RS

CONTRATANTES:�Portos�RS�–�Autoridade�Portuária�dos�Portos�do�Rio�Grande�do�Sul�S/A�e�Eduardo�de�Freitas.
DO�OBJETO:�O�objeto�do�presente�visa�a�contratação�de�serviços�gráficos�e�comunicação�visual�–�LOTE�04� ,�a� fim�de�suprir�as
demandas�da�Portos�RS�-�Autoridade�Portuária�dos�Portos�do�Rio�Grande�do�Sul,�conforme�condições,�quantidades�e�exigências
estabelecidas�no�Termo�de�Referência�-TR.
DO�PREÇO:�R$�3.795,00�(três�mil�setecentos�e�noventa�e�cinco�reais).
DO�PRAZO:�O�prazo�de�vigência�do�contrato�será�de�01� (um)�ano�a�contar�da�assinatura�do�presente�ajuste,�de�acordo�com�o
Termo�de�Referência�-�TR.
DAS� DISPOSIÇÕES� GERAIS:� Os� documentos� atinentes� a� este� Contrato� constam� no� Processo� Administrativo� nº� 22/9301-
0001910-1�,�ficando�eleito�o�foro�da�cidade�de�Rio�Grande/RS�para�dirimir�dúvidas�ou�questões�oriundas�do�presente.

Rio�Grande,�20�de�fevereiro�de�2024.

Cristiano�Pinto�Klinger
PORTOS�RS�-�Presidente

Protocolo:�2024000956682
SÚMULA�DO�TERMO�DE�DOAÇÃO�Nº�02/2024�–�TD�1418/2024

DAS�PARTES:�PORTOS�RS�–�Autoridade�Portuária�dos�Postos�do�Rio�Grande�do�Sul�S/A�e�a�ORION
OPERAÇÕESPORTUÁRIASLTDA.
DO�OBJETO:�Constitui�objeto�do�presente�Termo�a�doação,�em�caráter�definitivo�e�sem�condições�ou�encargos,�pela�DOADORA�à
DONATÁRIA,�do�Estudos�de�Viabilidade�Técnica�(anexos�ao�presente� instrumento)� relativos�ao�edital�de�aviso�público�de�áreas
arrendáveis� e� chamamento� público� Nº� 001/2022,� da� área� RIG� 95,� bem� como� de� todas� as� informações,� documentos,
levantamentos,�pesquisas�e�materiais�a�ele�associados,�os�quais�são�doados�após�sua�análise�e�avaliação�pela�DONATÁRIA�.
DO�RECEBIMENTO:�A� DONATÁRIA� recebe� da� DOADORA,� em� caráter� definitivo� e� gratuito,� sem�quaisquer� ônus,� encargos�ou
condições,�os�Estudos�relacionados�na�Cláusula�Primeira,�que�estarão�à�disposição�da�DONATÁRIA� ,�aceita-os�na�condição�em
que� se� encontram,� podendo� a� DONATÁRIA� fazer� uso,� para� quaisquer�fins,�total�o u�parcialmente,�d e�todas�a s�informações,
levantamentos�e�demais�dados�constantes�do�material�doado.
DA�PROPRIEDADE�INTECTUAL:�A� DOADORA� transfere�à�DONATÁRIA,�em�caráter�gratuito,� integral,� irrevogável,� irretratável�e
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